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I. Apresentação 
 

Nos dias 24 e 25 de novembro de 2009, na cidade de Ipatinga/MG, foi 

realizada a 2ª Oficina para Implementação da Cobrança pelo Uso de Recursos 

Hídricos e Agência de Água na bacia do rio Doce. O público da oficina foi 

constituído por representantes do Comitê da Bacia Hidrográfica do rio Doce ï 

CBH-Doce, de Comitês de rios afluentes, da Agência Nacional de Águas ï 

ANA, do Instituto Mineiro de Gestão das Águas ï IGAM, do Instituto Estadual 

de Meio Ambiente ï IEMA, totalizando 27 pessoas no primeiro dia da oficina e 

25 no segundo dia. O anexo I traz as listas de presença dos participantes. 

 

O objetivo da oficina foi subsidiar a CTIL e estabelecer consensos mínimos 

entre os CBHs e órgãos gestores no encaminhamento das discussões sobre 

implementação de Agência e Cobrança na bacia. 

 

A fim de buscar o alcance do objetivo acima descrito, durante a oficina foram 

apresentadas palestras, abordando temas correlatos a cobrança pelo uso da 

água e agências de bacia (consórcio público e entidade delegatária), e 

realizada discussões em grupo e em plenária, sempre envolvendo todos os 

participantes.  

 

O presente relatório apresenta, resumidamente, os trabalhos, os debates e as 

conclusões encaminhadas durante a oficina. Além disso, traz o resultado das 

avaliações desenvolvidas por meio do questionário aplicado (anexo II). 

 

II. A dinâmica da oficina e as discussões realizadas: breve relato 
 

A oficina foi desenvolvida em duas etapas distintas sendo no primeiro dia 

retratada e debatida a cobrança pelo uso dos recursos hídricos, enquanto no 

segundo dia foi abordada e debatida a agência de águas, envolvendo 

consórcio público e entidade delegatária. 

 

Abaixo é apresentada a grade utilizada para o desenvolvimento da oficina. 
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Dia 24/11/2009 

Horário  Instituição Tema 

  

8h30 9h00 Coordenação Credenciamento e entrega de material 

8h30 9h30 CBH-Doce Abertura e exposição da metodologia da Oficina 

9h30 10h00 GTCA / CTIL Apresentação do relatório do GTCA  

10h00 11h00 ANA Apresentação e discussão de proposta de mecanismos de 

cobrança para a captação de águas na bacia hidrográfica 

do rio Doce  

11h00 11h15   Intervalo 

11h15 12h30 ANA Apresentação e discussão de proposta de mecanismos de 

cobrança para o consumo de água na bacia hidrográfica 

do rio Doce  

12h30 14h00   Almoço 

14h00 15h00 ANA Apresentação de proposta de mecanismos de cobrança 

para lançamento de efluentes na bacia hidrográfica do rio 

Doce  

15h00 15h15   Intervalo 

15h15 18h00 CTIL / ANA Elaboração de minuta de deliberação sugerindo 

mecanismos de cobrança pela captação e consumo de 

recursos hídricos, bem como lançamento de efluentes na 

Bacia Hidrográfica do Rio Doce. 

 18h00 CBH-Doce Encerramento das atividades 

 

Dia 25/11 

Horário  Instituição Tema 

  

8h45 09h00 ANA Abertura 

09h00 10h45   Apresentação e discussão dos modelos de personalidade 

jurídica para a agência de água 

10h45 11h00   Intervalo 

11h:00 12h30   Dúvidas e debates:  Personalidade jurídica para agência de 

água 

12h30 14h00   Almoço 

14h00 16h30   Continuação das discussões e elaboração de minuta de 

deliberação sobre personalidade jurídica da agência 

16h30 17h00   Encerramento 

17h00 18h30   Reunião da CTIL 
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Os trabalhos do 1º dia 

 

Após o credenciamento foi realizada a abertura do evento, contando com a 

participação do representante da Unidade Administrativa Regional (UAR) da 

ANA na bacia do Doce, Ney Murtha, da representante do IGAM, Valéria Ferreira 

Borges, do representante do IEMA, Robson Monteiro dos Santos, e das 

representantes da Diretoria do CBH Doce, Joema Gonçalves de Alvarenga (1ª 

Vice-presidente) e Elisa Maria Costa (Secretária), conforme demonstra a Foto 

II.1.  

 

 

 

 

 

 

Foto II.1: Cenas da abertura da oficina 

 

As falas durante a abertura consideraram a importância da oficina para o avanço 

na implementação do instrumento de gestão cobrança pelo de recursos hídricos 

e da agência ou entidade delegatária na bacia do Doce. Abordou-se ainda sobre 

a relevância do envolvimento de representantes dos CBHs de rios afluentes na 

discussão com vistas à construção de pactos para o avanço da gestão na bacia, 

tendo como viés a lógica de um comitê de integração na bacia do rio Doce.  

 

Dando seqüência, foi realizada a apresentação dos participantes e da grade 

proposta, enfatizando o objetivo e a metodologia para o desenvolvimento dos 

trabalhos. Em seguida, o Gerente de Cobrança pelo Uso de Recursos Hídricos 

da Superintendência de Apoio à Gestão da ANA, Patrick Thomas, realizou uma 



5 
 

apresentação abordando mecanismos de cobrança para captação, consumo e 

lançamento de efluentes na bacia do rio Doce (anexo III). 

A apresentação foi, didaticamente, subdividida em 3 fases, sendo permitida aos 

participantes interrompe-la a fim de sanear possíveis dúvidas ou solicitar 

esclarecimentos (Foto II.2). 

 

 

 

Foto II.2: Cenas da apresentação sobre propostas de mecanismos de cobrança pelo uso da água na 

bacia do rio Doce 

 

Na primeira fase, foi apresentado e debatido sobre mecanismos de cobrança 

para a captação de água na bacia no rio Doce, sendo esclarecido sobre os 

passos para a implementação da cobrança e sobre os conceitos em relação ao 

tema. As fórmulas associadas à cobrança pelo uso dos recursos hídricos foram 

sendo paulatinamente apresentadas, bem como saneadas as dúvidas dos 

participantes. Foi esclarecido ainda que a apresentação abordaria apenas sobre 

mecanismos de cobrança, sendo necessário, num segundo momento e após 

superada essa etapa, debater sobre os valores associados à cobrança. 

 

Ao final da primeira fase da apresentação foi aberto o debate entre os 

participantes que apresentaram dúvidas, preocupações e sugestões. 

Sinteticamente, foram apresentadas as seguintes propostas: 

i) Estabelecer um mecanismo de cobrança que leve em consideração a 

realidade entre os diversos atores e usuários inseridos na bacia do 

Doce, tratando ñigualmente os iguaisò; 

ii) A necessidade de se buscar outros coeficientes para se estabelecer o 

coeficiente de captação (Kcap), considerando a realidade e as 

diferenças entre os atores que se enquadram como usuários de água; 
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iii) Para a cobrança pelo uso da água considerar na captação a atual 

classe em que se encontra o rio e para o lançamento aquela 

estabelecida por meio do instrumento denominado enquadramento 

dos corpos dô§gua em classe de uso. 

 

Vale destacar que o terceiro ponto acima citado não se configurou consenso, 

sendo apresentadas e defendidas diversas leituras em torno de tal proposta. 

 

No período da tarde, foram reiniciadas as atividades dando seqüência à 

apresentação sobre mecanismos de cobrança, enfatizando agora o consumo. 

Novamente, por meio de ilustrações, foi apresentado conceito em torno do tema 

e as fórmulas associadas, tendo como molde as iniciativas em curso no país.  

 

Foi narrado sobre a complexidade operacional de se calcular os volumes exatos 

sobre a parcela de água consumida por vários setores usuários, especialmente 

aqueles que possuem vários pontos de captação e de lançamento, como o de 

saneamento. Foi relatado ainda sobre a dificuldade de se obter números 

fidedignos de consumo para a agricultura irrigada embora se visualize avanços 

como no caso do PCJ.  

 

Ademais, abordou-se sobre certa dificuldade por parte de determinados setores 

usuários no preenchimento do Cadastro Nacional de Usuários de Recursos 

Hídricos ï CNARH, que se configura base para o desenvolvimento dos cálculos 

e da necessidade de se desenvolver padronizações nos procedimentos de 

outorga entre os órgãos gestores estaduais e federal, tendo em vista que os 

estaduais (MG e ES) analisam as solicitações de outorga ponto a ponto (para 

captação e lançamento), enquanto a Agência considera o empreendimento de 

forma integrada (envolvendo todos os pontos de captação e lançamento 

concomitantemente). Soma-se a esses argumentos a pequena indução ao uso 

racional da água, considerando o consumo, visualizada ao longo dos anos em 

bacias como a do PCJ e Paraíba do Sul. 
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Tendo por base as argumentações acima descritas foi sugerida a supressão da 

parcela de consumo da equação de cobrança pelo uso da água na bacia do 

Doce. Os participantes presentes acenaram positivamente sobre a proposta. 

 

Dando seqüência foi apresentado sobre os mecanismos de cobrança para o 

lançamento de efluentes na bacia do rio Doce, seguindo o mesmo ritual das 

discussões anteriores.  

 

Durante os debates foi indagado sobre a possibilidade de se buscar parâmetros 

para o cálculo de lançamento de efluentes que considerassem também metais 

pesados, tendo em vista as características de determinados empreendimentos 

existentes na bacia.  

 

Foi argumentado que o principal parâmetro adotado remete a carga orgânica, 

sendo utilizado, portanto, a Demanda Bioquímica de Oxigênio (DBO), pois o 

principal aspecto associado à baixa qualidade das águas nas bacias 

hidrográficas brasileiras está no lançamento de esgotos in natura. No entanto, foi 

afirmado que no decorrer do fortalecimento da aplicação do instrumento 

cobrança pelo uso da água, outros parâmetros podem ser pensados e utilizados, 

na perspectiva da implantação de um processo efetivo para o avanço do 

instrumento na bacia do Doce. 

 

Outro aspecto narrado que vem ao encontro da realidade observada na bacia é 

o caso da pecuária extensiva, cuja carga orgânica gerada pode ser significativa, 

tendo em vista o número de cabeças de bovinos existentes (bem superior que o 

número de pessoas). No entanto, foi dito que há dificuldades na definição da 

exata contribuição para a perda de qualidade das águas dos dejetos gerados por 

animais criados de forma extensiva em bacias hidrográficas, embora esse 

assunto possa ser priorizado, num futuro próximo, na definição de parâmetros 

para o cálculo do lançamento, como já vem sendo desenvolvido em outros 

países, como na França. 
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Outra proposta apresentada refere-se a possibilidade de se adotar coeficientes 

de cargas máximas assimiláveis por trecho na bacia do Doce, fazendo com que 

a aplicação do instrumento influencie mais fortemente os locais onde os índices 

de qualidade encontram-se severamente comprometidos.  

 

Na oportunidade foi narrado pelo Gerente da ANA o instrumento criado pela 

Ag°ncia denominado ñProtocolo de Compromissosò que em suma se assemelha 

ao chamado Termo de Ajuste de Conduta. Por meio desse instrumento, os 

usuários se comprometem, formalmente com a ANA, atuar no sentido de rever 

suas práticas a fim de solucionar gravíssimos passivos que remetem a péssima 

qualidade dos corpos dô§gua. 

 

Durante as discussões foi indagado sobre o pagamento pelo uso da água pelo 

setor elétrico, especialmente no tocante as Pequenas Centrais Hidrelétricas ï 

PCHs. Patrick esclareceu que o pagamento pelo setor elétrico foi definido em Lei 

(9.984/2000) e já ocorre desde o ano 2000. No entanto, as PCHs estão isentas 

deste pagamento. Por outro lado, afirmou que durante as discussões e 

encaminhamentos sobre a cobrança pelo uso da água em outras bacias, como a 

do Paraíba do Sul e do PCJ, foi aprovada a cobrança para as PCHs. Na bacia 

do rio Paraíba do Sul, chegou a haver cobrança das PCHs no período de 2003 a 

2006. No entanto, em 2005, o Conselho Nacional de Recursos Hídricos ï CNRH 

não aprovou a proposta de cobrança das PCHs encaminhada pelos Comitês 

PCJ, definindo que a sua implementação efetiva dependeria de ato normativo da 

autoridade federal competente relativa as questões advindas do pagamento pelo 

uso de recursos hídricos para geração hidrelétrica. Desta forma, a cobrança das 

PCHs não chegou a ser implementada nas bacias PCJ e foi suspensa na bacia 

do rio Paraíba do Sul a partir de 2007. Esta questão foi considerada central 

pelos participantes nas discussões sobre a cobrança, tendo em vista o grande 

número de PCHs planejadas e que deverão ser instaladas na bacia do Doce. 

 

Ao final desse debate foi argumentado sobre a necessidade de se iniciar a 

cobrança pelo uso da água prezando a simplicidade e, no decorrer dos anos, 

com a adesão e o fortalecimento do instrumento na bacia, adaptações e ajustes 
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devem ser realizadas com o intuito de avançar na aplicação do instrumento. Esta 

colocação, aparentemente, foi compreendida pelos participantes. 

 

Em seguida partiu-se para a apresentação e discussões sobre o coeficiente de 

gestão (Kgestão), sendo dito que sua origem advém do PCJ. O Kgestão deverá 

levar em conta o efetivo retorno à bacia do rio Doce dos recursos financeiros 

arrecadados com a cobrança pelo uso da água nos rios de domínio da União. 

 

Para isso, foi elucidado que por definição o Kgestão equivale a um, podendo ser 

equivalente a zero se: 

I - na Lei de Diretrizes Orçamentárias para o ano subseqüente não 

estiverem incluídas as despesas relativas à aplicação das receitas da cobrança 

pelo uso de recursos hídricos a que se referem os incisos I, III e V do art. 12 da 

Lei Federal nº 9.433, de 1997, dentre aquelas que não serão objeto de limitação 

de empenho, nos termos do art. 9º, § 2º, da Lei Federal Complementar nº 101, 

de 2000; e 

 II - houver o descumprimento, pela ANA, do Contrato de Gestão 

celebrado entre a ANA e a entidade delegatária de funções de agência de água. 

 

Portanto, caso ocorra qualquer um dos pontos descritos acima, a cobrança pelo 

uso da água na bacia deverá ser suspensa. Os participantes da oficina, em 

consenso, consideraram a idéia como bem vinda.  

 

Ao encerrar a fase de apresentação e debates, partiu-se para propostas de 

encaminhamentos.  

 

O representante da ANA, a partir das experiências vivenciadas no processo de 

estabelecimento dos mecanismos de cobrança na bacia do rio São Francisco, 

propôs encaminhar para a CTIL e, após apreciação desta Câmara Técnica, à 

plenária do Comitê do Doce de uma proposta de deliberação que dispõe 

sobre ñSugest«o de mecanismos de cobrança pelo uso de recursos 

h²dricos na bacia hidrogr§fica do rio Doceò (anexo IV). Segundo 

argumentado, a proposta de Deliberação apresenta as principais conclusões 

debatidas na oficina e por meio dela os comitês de bacias de rios afluentes 



10 
 

poderão conhecer, debater e se manifestar formalmente sobre a proposta. 

Ademais, estaria sendo prezada uma das formas de manifestação do comitê, 

qual seja: por meio de Deliberação. Durante essa discussão foi ainda sugerido o 

estabelecimento de simulações em relação a cobrança, a fim de ampliar as 

análises para tomada de decisão. 

 

No decorrer dos debates foram apresentadas outras duas propostas. Uma 

remetia o encaminhamento do relatório da oficina aos CBHs de rios 

afluentes ao Doce. Essa proposta foi apresentada como uma forma de 

publicizar as discussões ocorridas na oficina e também solicitar aos comitês 

afluentes manifestação. No entanto, foi argumentado que um simples relatório 

não possui o mesmo peso de uma Deliberação do Comitê do Doce, que deverá 

trazer, inclusive, prazos para a manifestação.  

 

A outra proposta sugere a realização de uma reunião conjunta envolvendo 

todas as Câmaras Técnicas de Assuntos Legais e Institucionais dos 

comitês de bacia existentes no Doce. Desta forma, o assunto estaria sendo 

formalmente instituído no âmbito dos comitês de bacia com vistas ao 

encaminhamento para as plenárias dos comitês existentes.  

 

Após caloroso debate foi encaminhado que todas as propostas deverão 

ser levadas para a CTIL a fim de se vislumbrar e decidir sobre a melhor 

forma de se encaminhar a questão.  

 

Após esta decisão, foram encerrados os trabalhos referentes ao primeiro dia de 

oficina.  

 

Os trabalhos do 2º dia  

 

No segundo dia, os trabalhos se iniciaram com a apresentação da metodologia 

proposta para debater sobre agência de bacia (consórcio público ou agência 

delegatária), sendo em seguida repassada a palavra a Wilde Cardoso Gontijo 

Júnior, gerente da Superintendência de Apoio à Gestão da ANA que realizou 

uma apresentação (anexo V) narrando sobre diversas premissas que se 
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relacionam à agência de bacia. Durante a apresentação os participantes 

expuseram suas dúvidas e seus pontos de vista, enriquecendo 

significativamente esse primeiro momento de esclarecimento (Foto II.3). Ao final 

da apresentação foi apresentada uma série de perguntas balizadoras que 

deveria nortear os trabalhos em grupo.  

 

 

Foto II.3: Cenas sobre a apresentação e discussão sobre Agência de Bacia ï Consórcio Público e 

Entidade Delegatária 

 

Estas perguntas foram divididas em dois blocos: um chamado ñCertid«o de 

Nascimentoò e outro ñO Ano a Anoò. Abaixo s«o apresentadas essas perguntas 

divididas em blocos. 

 

A) CERTIDÃO DE NASCIMENTO - CONSÓRCIO PÚBLICO OU ENTIDADE DELEGATÁRIA (usar tarjeta 
amarelo) 

1. Quais as 
atribuições? 

2. Qual a estrutura 
orgânica principal? 

3. Como os 
comitês 
controlam? 

4. Como constituir?(no caso 
de entididade delegatária ou 
escolher? Criar? Edital?) 

  Assembléia     

  Conselho Administrativo     

  Conselho Fiscal     

  Diretoria     

 
B) DEMAIS QUESTÕES: O ANO A ANO (1 e 2 utili zar tarjeta rosa e 3 e 4 
utilizar tarjeta azul) 

 1. Como atuará 
quanto aos Recursos 
Financeiros 

2. Como atuará quanto 
ao Plano de Aplicação?  

3. Como será a sua 
Diretoria? 

4. Como será o seu Conselho 
de Administração? 

1.1 Como é a 
arrecadação? E a 
cobrança dos 
atrasados? 

2.1 Quem elabora? 3.1 Quem e como 
escolher? Quem 
nomeia? 

4.1 Quem e como escolher? 
Quem nomeia? 
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1.2 Como é o 
gerenciamento dos 
recursos financeiros? 

2.2 Como elabora? 3.2 Quem e como 
avaliar? Como 
substituir? 

4.2 Quem e como avaliar? 
Como substituir? 

1.3 Normas para a 
contratação e 
aplicação dos 
recursos? 

2.3 Quem aprova? 3.3 Tem mandato? 4.3 Tem mandato? 

1.4 E a Prestação de 
contas? 

2.4 Como aprova?     

O Trabalho em Grupos 

 

Os grupos foram formados aleatoriamente, sendo que o grupo 1 deveria 

responder as questões considerando a natureza jurídica da Agência como 

Consórcio Público, enquanto o grupo 2 faria o mesmo mas considerando a 

natureza jurídica como Entidade Delegatária (Foto II.4).   

 

 

 

Foto II.4: A esquerda o grupo 1 (Consórcio Público) e a direita o grupo 2 (Entidade Delegatária) 

 

Para registro das respostas foram utilizadas tarjetas de três cores (amarela, rosa 

e azul). Os resultados dos trabalhos dos grupos foram: 

 

Grupo 1: Consórcio Público 

 

A) Certidão de Nascimento 

 

A.1: Quais as atribuições? 

R: Arrecadação dos recursos da cobrança;  

Aplicação dos recursos no plano de meta (PIRH);  

Apoio T®cnico Log²stico e Operacional dos CBHôs; e  
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Captar Recursos Adicionais e Celebrar Convênios para Executar as suas 

Competências. 

 

A.2: Qual a estrutura orgânica principal? 

R: Assembléia;  

Conselho Administrativo;  

Conselho Fiscal;  

Diretoria;  

Corpo Técnico.  

  

A.3: Como os comitês controlam? 

R: Indicando o Conselho Administrativo, o Conselho Fiscal e a Diretoria (aprova); 

Aprovando o Contrato de Gestão; 

Aprovando o Plano de Metas. 

 

A.4: Como constituir? 

R: Ratificação do Protocolo de Intenção pelos Poderes Legislativo, Estaduais e 

Federal. 

 

B) O ANO A ANO 

 

B.1: Como atuará quanto aos recursos Financeiros? 

 

B.1.1: Como é a arrecadação? E a cobrança dos atrasados? 

R: Arrecadação executada pelo Consórcio de forma única para toda a bacia. 

 

B.1.2: Como é o gerenciamento dos recursos financeiros? 

R: Por meio de agente financeiro escolhido pelo Consórcio. 

 

B.1.3: Normas para aplicação e contratação dos recursos? 

R: Lei 8.666 alterada pela Lei de Consórcios. 

 

B1.4: E a prestação de contas? 
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R: Aprovada pelo Conselho Administração com base no parecer do Conselho 

Fiscal (durante as discussões conjuntas, realizadas na próxima etapa que está 

descrita no decorrer desse relatório, essa frase foi alterada para: ñAprovada pela 

Assembléia Geral com base em parecer do Conselho Fiscal, ouvido o Conselho 

de Administraçãoò); 

Aprovada pelo órgãos de controle dos entes consorciados. 

 

B.2: Como atuará quanto ao Plano de Aplicação? 

 

B.2.1: Quem elabora? 

R: Agência elabora. 

 

B.2.2: Como elabora? 

R: Com base no PIRH, considerando os PARHôs e as Normas editadas pelos 

órgãos gestores. 

 

B.2.3: Quem aprova? 

R: Os comitês aprovam. 

 

B.2.4: Como aprova? 

R: Por meio de Deliberações. 

 

B.3: Como será a sua Diretoria? 

 

B.3.1: Quem e como escolher? Quem nomeia? 

R: Conselho Administrativo seleciona e Comitê aprova; 

Nomeada pelo Conselho de Administração por Delegação da Assembléia. 

 

B.3.2: Quem e como avaliar? Como substituir? 

R: Conselho Administrativo mediante cumprimento de suas atribuições; 

A substituição é da mesma da nomeação. 

 

B.3.3: Tem mandato? 

R: Não há mandato. 
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B.4: Como será o Conselho de Administração? 

 

B.4.1: Quem e como escolher? Quem nomeia? 

R: Assembléia nomeia por indicação dos Comitês. 

 

B.4.2: Quem e como avaliar? Como substituir? 

R: Avaliação política dos Comitês; substituição ao final do mandato. 

 

B.4.3: Tem mandato? 

R: Tem mandato. 

 

 

Grupo 2: Entidade Delegatária 

 

A) Certidão de Nascimento 

 

A.1: Quais as atribuições? 

R: Art. 44, Lei 9.433/97, exceto o inciso III; Art.41.   

 

A.2: Qual a estrutura orgânica principal? 

R: Estrutura Orgânica: Sociedade Civil, Usuários, Municípios; 

Conselho Administrativo: enxuto, ágil, eficiente, representativo dos 3 segmentos 

indicado pela Assembléia; 

Conselho Fiscal: independente, indicado pela Assembléia, enxuto, profissional, 

pode controlar auditorias; 

Diretoria: diretor geral, diretor técnico, diretor administrativo financeiro. 

 

 A.3: Como os comitês controlam? 

R: C©mara T®cnica representativa de todos os CBHôs.  

 

A.4: Como constituir? 

R: Convoca­«o por edital aprovado por todos os CBHôs. 
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B) O ANO A ANO 

 

B.1: Como atuará quanto aos recursos Financeiros? 

R: Conforme a Lei 

 

B.1.1: Como é a arrecadação? E a cobrança dos atrasados? 

R: Órgãos Gestores operacionalizam, Agência articula. 

 

B.1.2: Como é o gerenciamento dos recursos financeiros? 

R: De acordo com o Plano de Aplica­«o aprovado pelos CBHôs. 

 

B.1.3: Normas para aplicação e contratação dos recursos? 

R: De acordo com o Plano e Normas dos órgãos gestores. 

 

B1.4: E a prestação de contas? 

R: Atender 3 contratos de gestão, 3 tribunais de contas e 3 legislações 

diferentes. 

 

B.2: Como atuará quanto ao Plano de Aplicação? 

 

B.2.1: Quem elabora? 

R: Elaboração conjunta entre os CBHôs e a entidade.  

 

B.2.2: Como elabora? 

R: Segundo o Plano;  

Segundo as Diretrizes anuais dos CBHôs; 

Seleção de Projetos. 

 

B.2.3: Quem aprova? 

R: CBHôs. 

 

B.2.4: Como aprova? 

R: Delibera­«o dos CBHôs;  
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Aprovação anual com ações plurianuais. 

 

B.3: Como será a sua Diretoria? 

 

B.3.1: Quem e como escolher? Quem nomeia? 

R: Entidade; conforme perfil estabelecido pelos CBHôs; 

Representante legal da entidade. 

 

B.3.2: Quem e como avaliar? Como substituir? 

R: Entidade e CBHôs, por meio do cumprimento das metas do contrato de 

gestão; 

Demitir e iniciar novo processo de contratação. 

 

B.3.3: Tem mandato? 

R: Não 

 

B.4: Como será o Conselho de Administração? 

 

B.4.1: Quem e como escolher? Quem nomeia? 

R: Assembléia Geral, por meio dos critérios estabelecidos pela entidade e 

eleição; 

Representante legal da entidade. 

 

B.4.2: Quem e como avaliar? Como substituir? 

R: Assembléia Geral, segundo estatuto; 

Conforme critérios objetivos previstos no regimento. 

 

B.4.3: Tem mandato? 

R: Sim. 

 

Abaixo segue o registro fotográfico dos resultados dos trabalhos em grupo. 
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Foto II.5: Acima os resultados do grupo 1 e abaixo do grupo 2 

 

Na seqüência dos trabalhos, os grupos se juntaram e foi realizada a 

apresentação dos resultados alcançados. Dois representantes, um de cada 

grupo, apresentaram os resultados seguindo os blocos de perguntas e as 

tarjetas de cores diferenciadas (Foto II.6). Ao final das apresentações, por meio 

de discussões orientadas, foram retiradas as tarjetas cujas questões (respostas) 

apresentaram semelhanças, ficando registradas no quadro e parede apenas 

aquelas cujos conteúdos se diferenciavam. 
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Foto II.6: Cenas da apresentação dos resultados das discussões em grupo. 
 

Em seguida, as tarjetas cujas respostas apresentavam diferenças foram 

colocadas na parede separadamente: acima aquelas referentes à Entidade 

Delegatária e abaixo as que se referenciavam a Consórcio Público, conforme 

retrata a foto abaixo. 

 

 

 

Foto II.6: Tarjetas cujo conteúdo do teor se diferenciavam em relação a Entidade Delegatária (acima) 

e Consórcio Público (abaixo) 

  

A partir da visualização das diferenças apresentadas, foi aberto debate sobre as 

vantagens em relação a cada modelo jurídico de agência, chegando-se aos 

seguintes resultados, demonstrados no quadro abaixo. 

 

 



20 
 

Quadro 1: Conclusões dos trabalhos sobre vantagens e desvantagens de cada modelo jurídico para a Agência do CBH - DOCE 

 

Vantagens

B.1.1: Órgãos 

Gestores 

operacionalizam e 

Agência articula

Aproveita a 

estrutura do 

Estado

B.1.1: 

Arrecadação 

executada pelo 

Consórcio de 

forma única para 

toda a Bacia

Entidade 

Delegatária

Vantagens

Consórcio 

Público

Menor 

oposição dos 

órgãos de 

controle

Maior publicidade, 

tendo como 

pressuposto a 

efetividade para a 

gestão

A.1: 

Arrecadação dos 

Recursos da 

Cobrança

Arrecadação de 

forma direta: 

recurso certo 

(mesmo 

inadimplente)

Funcionários 

públicos podem 

ser cedidos

Apenas x 1 (uma 

prestação de 

contas apenas)

Comitê pode 

indiretamente 

indicar o diretor

Comitê pode influir 

na escolha do 

Diretor

Menor gasto 

administrativo

A.1: 44, Lei 

9.433/97, exceto 

o inciso III; 

Art.41

A.4: Convocação 

por Edital 

aprovado pelos 

CBH's

B.1.3: De 

acordo com o 

Plano e 

Normas dos 

órgãos 

gestores

B.3.1: Entidade; 

conforme perfil 

estabelecido pelo 

Comitê; 

Representante 

legal da entidade

A.4: Ratificação do 

Protocolo de 

Intenção pelos 

Poderes 

Legislativos, 

Estaduais e 

Federal

Legislação 

mais flexível

B.1.3: Lei 

8666, 

alterada pela 

Lei dos 

Consórcios

Aprovado pelos 

órgãos de controle 

dos entes 

consorciados

B.1.4: Atender 3 

contratos de 

gestão, 3 tribunais 

de conta e 3 

legislações 

diferentes

B.3.1: Conselho 

Adm. seleciona e 

Comitê aprova;

Nomeada pelo 

Cons. de Adm. por 

delegação da 

assembléia

Rapidez na 

formação

Edital contempla a 

busca da 

viabilidade 

técnica efetiva por 

meio do Comitê

Instância 

definitiva 

(estabilidade)

Pode fazer a 

opção de cobrar 

ou não

Pode ser 

construído pelo 

Comitê o 

protocolo de 

intenção a fim de 

ser ratificado

B.4.2: Avaliação 

política dos Comitês; 

Substituição ao final 

do mandato

Mais poder ao 

Comitê

B.3.2: Conselho Adm. 

Mediante o 

cumprimento de suas 

atribuições; a 

substituição é a 

mesma da nomeação

B.4.1: Assemb. 

geral por meio dos 

critérios 

estabelecidos 

pela entidade e 

eleição; 

Representante 

legal da entidade

B.4.1: Assembléia 

nomeada por 

indicação do 

Comitê

Maior controle do 

Comitê

B.3.2: Entidade e 

CBH's por meio do 

cumpri/o das metas 

do contrato de 

gestão; Demitir e 

iniciar novo processo 

de contratação

Substituição é mais 

ágil

B.4.2: Assemb. geral 

segundo estatuto; 

Conforme critérios 

objetivos previstos 

no regimento

Participação de 

representantes do 

Comitê na 

Assembléia geral 
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Vale destacar que buscou-se concluir sobre as vantagens associadas a cada 

modelo jurídico de agência prezando o olhar de todos os participantes. 

 

Findado essa etapa, partiu-se para as propostas de encaminhamento. Nesse 

momento foi sugerido apresentar os resultados do trabalho desenvolvido na 

oficina ao Comitê de Bacia do Rio Doce, na sua próxima reunião. Após breve 

debate conclui-se que essa missão deveria ser realizada por representante da 

CTIL. Foi dito ainda sobre a necessidade de se disponibilizar rapidamente o 

relatório da oficina a tal Câmara Técnica para análise com vistas a dar 

seguimento aos encaminhamentos necessários para conclusão sobre os temas 

debatidos. 

 

Por fim, foi aberta a palavra aos participantes para as considerações finais. 

 

IV. Resultados da avaliação da oficina 
 

Em síntese, as propostas de encaminhamento realizadas na oficina foram: 

 

¶ Encaminhar para a CTIL e, após apreciação desta Câmara Técnica, à 

plenária do Comitê do Doce de uma proposta de deliberação que dispõe 

sobre ñSugest«o de mecanismos de cobran­a pelo uso de recursos 

h²dricos na bacia hidrogr§fica do rio Doceò. 

 

¶ Encaminhar o relatório da oficina aos CBHôs de rios afluentes ao Doce a 

fim de publicizar as discussões ocorridas na oficina e também solicitar 

aos comitês afluentes manifestação sobre os assuntos abordados. 

 

¶ Realizar reunião conjunta envolvendo todas as Câmaras Técnicas de 

Assuntos Legais e Institucionais dos comitês de bacia existentes no 

Doce para discutir assuntos pertinentes a mecanismos de cobrança pelo 

uso da água. 

 

¶ Encaminhar as propostas acenadas acima para a análise da CTIL. 
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¶ Apresentar a plenária do CBH Doce, na sua próxima reunião, os 

resultados da 2ª oficina. Esta apresentação deverá ser realizada por 

representante da CTIL do CBH Doce. 
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V. Anexo 
 

Anexo I: Lista de presença 
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Anexo II: Avaliação da Oficina desenvolvida por meio de um breve 

questionário 

 

FICHA DE AVALIAÇÃO 

Oficina para Implementação da Cobrança pelo Uso de Recursos Hídricos 

e Agência de Água na bacia do rio Doce 

Solicitamos o preenchimento desta ficha dando a sua opinião sobre a oficina. 

As respostas irão subsidiar o aperfeiçoamento de outras reuniões desse tipo 

promovidas pelo Comitê da Bacia Hidrográfica do Rio Doce. Sua contribuição é 

de extrema importância. Desde já agradecemos! 

1) As apresentações realizadas colaboraram para subsidiar as discussões 

desenvolvidas durante a oficina:  

(  ) Totalmente; 

(  ) Parcialmente; 

(  ) Não colaboraram 

 

 

Sugestões:  

¶ Procurar evitar ao máximo a parcialidade nas apresentações. 

¶ Um caderno de textos com espaço para anotações. 

 

15

2 0

As apresentações realizadas colaboraram para subsidiar as 
discussões desenvolvidas durante a oficina

Totalmente

Parcialmente

Não colaboraram
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2) O tempo de duração da oficina foi suficiente para o alcance de seu 

objetivo: 

(  ) Totalmente; 

(  ) Parcialmente; 

(  ) Completamente insuficiente. 

 

 

 

Sugestões: 

¶ Deve ser realizadas mais oficinas com o mesmo tema, mas visando a 

discussão de valores aplicados à cobrança no Doce. 
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2
0

O tempo de duração da oficina foi suficiente para o alcance de 
seu objetivo

Totalmente

Parcialmente

Não colaboraram


